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Alteração apresentada por Sharon Bowles

Alteração 7
CONSIDERANDO 14

(14) Convém utilizar um mecanismo 
comum, a que se chamará “abordagem 
baseada no conceito de mercado doméstico 
europeu”, para garantir que os utilizadores 
das redes públicas de telefonia móvel, ao 
viajarem na Comunidade, não paguem 
preços excessivos pelos serviços vocais de 
roaming internacional ao efectuarem ou 
receberem chamadas, conseguindo-se deste 
modo um elevado nível de protecção do 
consumidor enquanto se preserva a 
concorrência entre operadores móveis. 
Tendo em conta a natureza transfronteiras 
dos serviços em causa, é necessário um 
mecanismo comum, para que os operadores 
móveis sejam confrontados com um único 
quadro regulamentar coerente baseado em 
critérios estabelecidos de forma objectiva.

(14) Convém utilizar um mecanismo 
comum, a que se chamará “abordagem 
baseada no conceito de mercado doméstico 
europeu”, para garantir que os utilizadores
das redes públicas de telefonia móvel, ao 
viajarem na Comunidade, não paguem 
preços excessivos pelos serviços vocais e de 
dados de roaming internacional ao 
efectuarem ou receberem chamadas ou a 
utilizarem serviços de dados, conseguindo-
se deste modo um elevado nível de 
protecção do consumidor enquanto se 
preserva a concorrência entre operadores 
móveis. Tendo em conta a natureza 
transfronteiras dos serviços em causa, é 
necessário um mecanismo comum, para que 
os operadores móveis sejam confrontados 
com um único quadro regulamentar coerente 
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baseado em critérios estabelecidos de forma 
objectiva. Com vista a garantir uma 
verdadeira concorrência no sector 
retalhista e a assegurar que todos os 
operadores de telefonia móvel da 
Comunidade estejam em condições de 
competir efectivamente, os operadores de 
telefonia móvel deverão ser obrigados a 
fornecer serviços grossistas de roaming 
internacional a todos os operadores 
estabelecidos na Comunidade que o 
solicitem.

Or. en

Justificação

Para que haja uma verdadeira concorrência, os operadores de telefonia móvel deverão ser 
obrigados a fornecer serviços grossistas de roaming internacional a todos os outros 
operadores. Tal assegurará que nenhum operador seja excluído do acesso aos serviços 
grossistas de roaming.

Alteração apresentada por Sharon Bowles

Alteração 8
CONSIDERANDO 15

(15) O mecanismo mais eficaz e 
proporcionado para regular o nível de preços 
das chamadas de roaming internacional de 
acordo com as considerações precedentes 
consiste no estabelecimento, a nível 
comunitário, de tarifas máximas por minuto 
tanto ao nível retalhista como grossista.

(15) O mecanismo mais eficaz e 
proporcionado para regular o nível de preços 
das chamadas de roaming internacional de 
acordo com as considerações precedentes 
consiste no estabelecimento, a nível 
comunitário, de tarifas máximas por minuto 
tanto ao nível retalhista como grossista. No 
que se refere aos serviços de dados, as 
autoridades reguladoras nacionais e a 
Comissão deverão supervisionar os preços 
grossistas e retalhistas dos dados, incluindo 
as tarifas dos serviços SMS e MMS, e 
propor uma regulamentação, caso não se 
verifique uma descida dos preços.  

Or. en
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Justificação

Para garantir a rápida adopção do presente regulamento, é conveniente que o roaming 
relativo à transmissão de dados não seja directamente incluído no mesmo. Contudo, é 
importante que as autoridades reguladoras nacionais e a Comissão supervisionem os custos 
do roaming neste domínio, avaliem os resultados e, se necessário, proponham 
regulamentação na matéria.

Alteração apresentada por Guntars Krasts

Alteração 9
CONSIDERANDO 21

(21) Os fornecedores de serviços de roaming
internacional para as chamadas efectuadas 
em viagem no estrangeiro abrangidas pelo 
presente regulamento devem dispor de um 
período para ajustarem os seus preços 
retalhistas voluntariamente, de forma a 
respeitarem os limites máximos 
estabelecidos pelo presente regulamento. 
Convém prever um período de seis meses
para este efeito, para que os intervenientes 
no mercado façam as adaptações 
necessárias.

(21) Os fornecedores de serviços de roaming
internacional para as chamadas efectuadas 
em viagem no estrangeiro abrangidas pelo 
presente regulamento devem dispor de um 
período para ajustarem os seus preços 
retalhistas voluntariamente, de forma a 
respeitarem os limites máximos 
estabelecidos pelo presente regulamento. 
Convém prever um período de três meses
para este efeito, para que os intervenientes 
no mercado façam as adaptações 
necessárias.

Or. en

Alteração apresentada por Donata Gottardi e Katerina Batzeli

Alteração 10
CONSIDERANDO 26

(26) Para melhorar a transparência dos 
preços retalhistas na realização e recepção 
de chamadas de roaming na Comunidade e 
para ajudar os clientes de roaming a 
decidirem sobre a utilização dos seus 
telemóveis quando viajam no estrangeiro, os 
fornecedores de serviços de telefonia vocal 
móvel devem permitir que os seus clientes 
obtenham, facilmente, a seu pedido e
gratuitamente, informações sobre as tarifas 
de roaming que lhes são aplicadas no 
Estado-Membro visitado. Também em prol 

(26) Para melhorar a transparência dos 
preços retalhistas na realização e recepção 
de chamadas de roaming na Comunidade e 
para ajudar os clientes de roaming a 
decidirem sobre a utilização dos seus 
telemóveis quando viajam no estrangeiro, os 
fornecedores de serviços de telefonia vocal 
móvel devem permitir que os seus clientes 
obtenham, fácil e gratuitamente, 
informações sobre a existência de acordos 
de transferência entre o fornecedor 
doméstico e o fornecedor da rede visitada e 
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da transparência, os fornecedores devem 
fornecer informações sobre as tarifas do 
roaming aquando da inscrição no serviço e 
comunicar igualmente aos seus clientes as 
actualizações das tarifas de roaming
periodicamente e sempre que estas sofram 
alterações substanciais.

sobre as tarifas de roaming que lhes são 
aplicadas no Estado-Membro visitado. 
Também em prol da transparência, os 
fornecedores devem fornecer informações 
sobre as tarifas do roaming aquando da 
inscrição no serviço e comunicar igualmente 
aos seus clientes as actualizações das tarifas 
de roaming periodicamente e sempre que 
estas sofram alterações substanciais.

Or. en

Justificação

Para melhorar a transparência e a concorrência, o cliente deve ser informado das tarifas 
retalhistas e da existência de acordos de transferência entre o fornecedor doméstico e o 
fornecedor das redes visitadas para poder efectuar uma escolha completamente informada. 

Alteração apresentada por Guntars Krasts

Alteração 11
CONSIDERANDO 27

(27) As autoridades reguladoras nacionais 
responsáveis pela realização das tarefas 
previstas no quadro regulamentar das 
comunicações electrónicas de 2002 devem 
ter os poderes necessários para supervisionar 
e fazer cumprir as obrigações previstas no 
presente regulamento no seu território. 
Devem também monitorizar a evolução dos 
preços dos serviços vocais e de dados para 
os clientes “itinerantes” na Comunidade, 
nomeadamente no que respeita aos custos 
específicos associados às chamadas de 
roaming efectuadas nas regiões 
ultraperiféricas da Comunidade e à 
necessidade de garantir que esses custos 
possam ser devidamente recuperados a nível 
do mercado grossista. Devem assegurar que 
sejam disponibilizadas aos utilizadores das 
redes móveis informações actualizadas sobre 
a aplicação do presente regulamento.

(27) As autoridades reguladoras nacionais 
responsáveis pela realização das tarefas 
previstas no quadro regulamentar das 
comunicações electrónicas de 2002 devem 
ter os poderes necessários para supervisionar 
e fazer cumprir as obrigações previstas no 
presente regulamento no seu território. 
Devem também monitorizar a evolução dos 
preços dos serviços vocais e de dados para 
os clientes “itinerantes” na Comunidade, 
nomeadamente no que respeita aos custos 
específicos associados às chamadas de 
roaming efectuadas nas regiões 
ultraperiféricas da Comunidade e à 
necessidade de garantir que esses custos 
possam ser devidamente recuperados a nível 
do mercado grossista. As autoridades 
reguladoras nacionais devem comunicar à 
Comissão os resultados de tal
monitorização de seis em seis meses a 
partir da entrada em vigor do presente 
Regulamento. A Comissão deve publicar 
um relatório sobre a evolução da situação 
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na UE doze meses após a entrada em vigor 
do presente Regulamento. As autoridades 
reguladoras nacionais devem assegurar que 
sejam disponibilizadas aos utilizadores das 
redes móveis informações actualizadas sobre 
a aplicação do presente regulamento.

Or. en

Alteração apresentada por Katerina Batzeli

Alteração 12
CONSIDERANDO 31 BIS (novo)

(31 bis) A aplicação do presente 
Regulamento será suspensa no caso da 
Bulgária e da Roménia, na pendência do 
resultado de uma avaliação específica de 
impacto que a Comissão deverá efectuar no 
tocante aos dois Estados-Membros. De 
qualquer modo, a aplicação de um limite 
máximo às tarifas grossistas e retalhistas de
roaming nos dois países deverá ser 
processar-se de uma forma gradual, através 
de um sistema de tarifas progressivamente 
decrescentes (glide path).

Or. en

Justificação

Os mercados da Bulgária e da Roménia são relativamente imaturos e necessitam de 
investimentos essenciais na melhoria das redes. Por conseguinte, é essencial efectuar uma 
análise específica de impacto nestes dois novos Estados-Membros antes que o Regulamento 
relativo ao roaming possa ser aplicado.

Alteração apresentada por Andrea Losco

Alteração 13
ARTIGO 2, NÚMERO 2, ALÍNEAS E BIS) e E TER) (novas) 

(e bis) "novos clientes de roaming", os 
clientes de roaming mencionados na alínea 
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(e) que tenham concluído pela primeira vez 
um contrato com um fornecedor doméstico,
ou tenham mudado de fornecedor 
doméstico, ou tenham adquirido um cartão 
pré-pago após a entrada em vigor das 
obrigações previstas no artigo 4.º;
(e ter) "clientes de roaming existentes", os 
clientes de roaming mencionados na alínea 
(e) que tenham adquirido um cartão 
pré-pago ou tenham concluído um contrato 
antes da entrada em vigor das obrigações 
previstas no artigo 4.ºe tenham prorrogado 
o contrato com o mesmo fornecedor, assim 
como os novos clientes de roaming que
tenham renunciado à tarifa de protecção do 
consumidor prevista no artigo 4.º.

Or. en

Justificação

A alteração introduz as definições das expressões "novos clientes de roaming" e de "clientes 
de roaming existentes", em coerência com outras alterações apresentadas. 

Alteração apresentada por Guntars Krasts

Alteração 14
ARTIGO 1, NÚMERO 2 BIS (novo) 

2 bis. O presente Regulamento estabelece 
disposições destinadas a aumentar a 
transparência dos preços e a melhorar o 
fornecimento de informações sobre as 
tarifas aos clientes dos serviços de roaming 
internacional.

Or. en

Alteração apresentada por Katerina Batzeli

Alteração 15
ARTIGO 3, TÍTULO 

(Não se aplica à versão portuguesa)
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Or. en

Alteração apresentada por Antolín Sánchez Presedo

Alteração 16
ARTIGO 3

A tarifa grossista total que o operador de 
uma rede visitada pode cobrar ao operador 
da rede doméstica do cliente de roaming
pela oferta de uma chamada de roaming
regulamentada, incluindo, nomeadamente, 
originação, trânsito e terminação, não pode 
exceder o montante aplicável por minuto, 
determinado em conformidade com o 
anexo I.

A tarifa grossista total que o operador de 
uma rede visitada pode cobrar ao operador 
da rede doméstica do cliente de roaming
pela oferta de uma chamada de roaming
regulamentada, incluindo, nomeadamente, 
originação, trânsito e terminação, não pode 
exceder (70%) da tarifa retalhista de 
garantia aplicável nos termos do disposto 
no presente Regulamento.

Or. es

Alteração apresentada por Gunnar Hökmark

Alteração 17
ARTIGO 4

Artigo 4.º Suprimido
Tarifas retalhistas para as chamadas de 

roaming regulamentadas
Sob reserva do disposto no artigo 5.º, a 
tarifa retalhista total, excluindo IVA, que o 
fornecedor doméstico pode cobrar ao seu 
cliente de roaming pela oferta de uma 
chamada de roaming regulamentada não 
poderá exceder 130% da tarifa grossista 
máxima aplicável a essa chamada, 
determinada em conformidade com o 
anexo I. Os limites tarifários previstos no 
presente artigo incluem todos os elementos 
de custo fixo associados à oferta de 
chamadas de roaming regulamentadas, tais 
como taxas pelo estabelecimento das 
chamadas ou pela inclusão do roaming. 

Or. en
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Justificação

Uma vez que, sob a pressão da concorrência, os operadores serão forçados a reduzir os 
preços retalhistas, este aspecto não deverá ser regulamentado. A concorrência a nível
nacional garantirá que a redução dos preços seja adequadamente repercutida nos 
consumidores.

Alteração apresentada por Antolín Sánchez Presedo

Alteração 18
ARTIGO 4

Sob reserva do disposto no artigo 5.º, a 
tarifa retalhista total, excluindo IVA, que o 
fornecedor doméstico pode cobrar ao seu 
cliente de roaming pela oferta de uma 
chamada de roaming regulamentada não 
poderá exceder 130% da tarifa grossista 
máxima aplicável a essa chamada, 
determinada em conformidade com o 
anexo I. Os limites tarifários previstos no 
presente artigo incluem todos os elementos 
de custo fixo associados à oferta de 
chamadas de roaming regulamentadas, tais 
como taxas pelo estabelecimento das 
chamadas ou pela inclusão do roaming. 

Todos os consumidores europeus terão o 
direito de optar por uma tarifa retalhista de 
garantia inicial para a realização de 
chamadas de roaming regulamentadas, 
tarifa essa que será estabelecida pelo 
Comité das Comunicações sob proposta da 
Comissão e após relatório do Grupo de 
Reguladores Europeus.

Or. es

Alteração apresentada por Katerina Batzeli

Alteração 19
ARTIGO 4

Sob reserva do disposto no artigo 5.º, a tarifa 
retalhista total, excluindo IVA, que o 
fornecedor doméstico pode cobrar ao seu 
cliente de roaming pela oferta de uma 
chamada de roaming regulamentada não 
poderá exceder 130% da tarifa grossista 
máxima aplicável a essa chamada, 
determinada em conformidade com o anexo 
I. Os limites tarifários previstos no presente 
artigo incluem todos os elementos de custo 
fixo associados à oferta de chamadas de 

Sob reserva do disposto no artigo 5.º, a tarifa 
retalhista média, excluindo IVA, que o 
fornecedor doméstico pode cobrar ao seu 
cliente de roaming pela realização ou 
recepção de uma chamada de roaming
regulamentada não poderá exceder 150% da 
tarifa grossista máxima aplicável a essa 
chamada, determinada em conformidade 
com o anexo I. Os limites tarifários previstos 
no presente artigo incluem todos os 
elementos de custo fixo associados à oferta 
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roaming regulamentadas, tais como taxas 
pelo estabelecimento das chamadas ou pela 
inclusão do roaming. 

de chamadas de roaming regulamentadas, 
tais como taxas pelo estabelecimento das 
chamadas ou pela inclusão do roaming. 

Or. en

Justificação

Os limites máximos propostos para os preços retalhistas das chamadas são demasiado baixos 
e não deixam margem para uma concorrência frutuosa entre os diversos tipos de operadores 
e de serviços. Por conseguinte, é necessário fixar um preço retalhista máximo médio que seja 
mais elevado, combinado com limites máximos de preços para cada chamada, para garantir 
maior flexibilidade aos operadores e, logo, melhores serviços para os consumidores. Pelo 
mesmo motivo, os operadores deverão também ter a possibilidade de oferecer aos seus 
clientes contratos que contemplem tarifas retalhistas superiores aos máximos propostos, na 
condição de ser salvaguardado o direito dos consumidores de voltarem aos preços 
regulamentados se e quando o desejarem e de o exercício desse direito ser gratuito e não se 
encontrar sujeito a restrições.

Alteração apresentada por Katerina Batzeli

Alteração 20
ARTIGO 4 BIS (novo)

Artigo 4º bis
Tarifa de protecção do consumidor

O fornecedor doméstico não pode, em caso 
algum, cobrar ao seu cliente de roaming 
mais de 0,5 euro por minuto por uma 
chamada efectuada e mais de 0,3 euro por 
minuto por uma chamada recebida, 
excluindo IVA. 

Or. en

Justificação

Uma tarifa de protecção que preveja limites máximos para cada chamada é igualmente 
necessária e mais transparente para os consumidores.

Alteração apresentada por Andrea Losco

Alteração 21
ARTIGO 4 BIS (novo)
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Artigo 4º bis
Tarifa de protecção do consumidor

1. Os fornecedores domésticos têm a 
obrigação de disponibilizar a todos os 
clientes de roaming, de modo claro e 
transparente, uma tarifa de protecção do 
consumidor em conformidade com o nº 2.
2. A tarifa retalhista por minuto, excluindo
IVA, que o fornecedor doméstico pode 
cobrar ao cliente de roaming pela oferta de 
chamadas de roaming não pode exceder 
[0,48 euro] para as chamadas efectuadas e 
[0,25 euro] para as chamadas recebidas. 
Estas tarifas serão automaticamente 
reduzidas em [5] % respectivamente 12 e 24 
meses após a entrada em vigor do presente 
regulamento.
3. Os clientes de roaming existentes terão a 
possibilidade de optar pela tarifa de 
protecção do consumidor. A passagem será 
gratuita e não poderá estar sujeita a 
condições ou restrições ligadas a elementos 
existentes na assinatura.
4. A tarifa de protecção do consumidor será 
automaticamente oferecida aos novos 
clientes de roaming no momento da 
subscrição da assinatura, a menos que 
estes optem deliberadamente por outra 
tarifa. Caso optem por esta modalidade, os 
clientes poderão passar novamente para a 
tarifa de protecção do consumidor no prazo 
máximo de três meses, mantendo-se 
inalterados os outros elementos da 
assinatura .
5. Os limites tarifários previstos no presente 
artigo incluem todos os elementos de custo 
fixo associados à oferta de chamadas de 
roaming regulamentadas, tais como taxas 
pelo estabelecimento das chamadas ou pela 
inclusão do roaming.

Or. en
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Justificação

A alteração introduz a obrigação de os fornecedores domésticos disponibilizarem aos seus 
clientes uma tarifa standard de protecção do consumidor para a realização e a recepção de 
chamadas. Simultaneamente, os fornecedores domésticos poderão fazer diversas ofertas (por 
exemplo, pacotes de diversos serviços) e aplicar aos seus clientes preços diferentes da tarifa 
de protecção do consumidor se este optar deliberadamente por estas ofertas.

Alteração apresentada por Katerina Batzeli

Alteração 22
ARTIGO 4 TER (novo)

Artigo 4.º ter
Regimes tarifários alternativos

Os operadores domésticos podem acordar 
com os seus clientes preços de roaming 
superiores aos limites fixados nos artigos 
4.º e 4.º bis, na condição de os acordos em 
questão reconhecerem aos clientes que 
aceitam regimes tarifários alternativos o 
direito de optar novamente, a título gratuito 
e sem penalizações, pelos limites tarifários 
previstos nos artigos 4.º e 4.º bis, com a 
única restrição de um pré-aviso de, no 
máximo, 30 dias. 

Or. en

Justificação

Deverá ser facultada aos operadores a possibilidade de oferecer aos seus clientes contratos 
que contemplem tarifas retalhistas superiores aos máximos propostos, na condição de que 
seja salvaguardado o direito dos consumidores de voltarem aos preços regulamentados se e 
quando o desejarem e de o exercício desse direito ser gratuito e não se encontrar sujeito a 
restrições.

Alteração apresentada por Gunnar Hökmark

Alteração 23
ARTIGO 5

Artigo 5.º Suprimido
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Prazo para a aplicação de limites às tarifas 
retalhistas das chamadas de roaming 

regulamentadas
As obrigações previstas no artigo 4.º 
produzirão efeitos seis meses após a 
entrada em vigor do presente regulamento.

Or. en

Justificação

Uma vez que, sob a pressão da concorrência, os operadores serão forçados a reduzir os 
preços retalhistas, este aspecto não deverá ser regulamentado. A concorrência a nível 
nacional garantirá que a redução dos preços seja adequadamente repercutida nos 
consumidores.

Alteração apresentada por Piia-Noora Kauppi

Alteração 24
ARTIGO 5

As obrigações previstas no artigo 4.º 
produzirão efeitos seis meses após a entrada 
em vigor do presente regulamento.

As obrigações previstas no artigo 4.º 
produzirão efeitos doze meses após a entrada 
em vigor do presente regulamento.

Or. en

Justificação

Se e quando a regulamentação relativa às tarifas retalhistas entrar em vigor, terão decorrido 
pelo menos 24 meses após a análise de mercado e a avaliação de impacto no roaming 
internacional efectuadas pela Comissão. Contrariamente ao que possamos ser levados a crer, 
nesse período de tempo muito terá acontecido, estará a acontecer ou acontecerá no mercado.

Seria sensato analisar, durante um período inicial, os efeitos produzidos no mercado 
retalhista pela regulamentação relativa às tarifas grossistas. Paralelamente, uma "cláusula 
de entrada em vigor" garantiria que a regulamentação relativa às tarifas retalhistas só seria 
introduzida se ficasse demonstrado que a regulamentação relativa às tarifas grossistas não
produziu os efeitos esperados.

Alteração apresentada por Antolín Sánchez Presedo

Alteração 25
ARTIGO 5
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As obrigações previstas no artigo 4.º
produzirão efeitos seis meses após a entrada 
em vigor do presente regulamento.

A tarifa de garantia retalhista inicial 
prevista no artigo 4.º será fixada num prazo 
máximo de 3 meses a contar da entrada em 
vigor do presente regulamento e as 
obrigações daí resultantes produzirão efeito 
6 meses após a referida fixação. 
Caso não seja adoptado o acordo previsto 
no parágrafo anterior a partir da entrada 
em vigor do presente regulamento e 
durante os 3 anos da sua vigência, os 
operadores deverão reduzir em, pelo 
menos, (10%) as tarifas aplicadas em 31 de 
Dezembro de 2006 e reduzi-las-ão na 
mesma proporção durante os 2 anos 
subsequentes se não forem adoptadas as 
disposições ou as correcções que se 
impõem.

Or. es

Alteração apresentada por Zsolt László Becsey

Alteração 26
ARTIGO 5

As obrigações previstas no artigo 4.º 
produzirão efeitos seis meses após a 
entrada em vigor do presente regulamento.

A aplicação do artigo 4.º está subordinada 
aos resultados de uma análise, em tempo 
oportuno, dos eventuais efeitos positivos 
produzidos pela regulamentação relativa às 
tarifas grossistas . 
Se a diminuição dos preços retalhistas não 
corresponder a uma eventual diminuição 
dos preços grossistas, aplicar-se-á a 
disposição relativa ao limite tarifário sobre 
os preços retalhistas prevista pelo artigo 4º.

Or. en

Justificação

A redução dos preços grossistas deverá acarretar uma diminuição significativa dos preços 
retalhistas. Por conseguinte, seria mais lógico introduzir uma regulamentação relativa às 
tarifas retalhistas apenas após a publicação de um estudo de impacto aprofundado sobre a 
evolução dos preços retalhistas na sequência da redução dos preços grossistas.
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Alteração apresentada por Guntars Krasts

Alteração 27
ARTIGO 5

As obrigações previstas no artigo 4.º 
produzirão efeitos seis meses após a entrada 
em vigor do presente regulamento.

As obrigações previstas no artigo 4.º 
produzirão efeitos três meses após a entrada 
em vigor do presente regulamento.

Or. en

Alteração apresentada por Gunnar Hökmark

Alteração 28
ARTIGO 6

Artigo 6 Suprimido
Tarifas retalhistas para a recepção de 
chamadas de roaming na Comunidade

A tarifa retalhista total, excluindo IVA, que 
um fornecedor doméstico pode cobrar ao 
seu cliente de roaming pela recepção de 
chamadas de telefonia vocal quando em 
roaming numa rede visitada não excederá, 
por minuto, 130% da tarifa média da 
terminação móvel publicada nos termos do 
n.º 3 do artigo 10.º. Os limites tarifários 
previstos no presente artigo incluirão todos 
os elementos de custo fixos associados à 
oferta de chamadas de roaming 
regulamentadas, tais como taxas únicas ou 
de inclusão do roaming.

Or. en

Justificação

Uma vez que, sob a pressão da concorrência, os operadores serão forçados a reduzir os 
preços retalhistas, este aspecto não deverá ser regulamentado. A concorrência a nível 
nacional garantirá que a redução dos preços seja adequadamente repercutida nos 
consumidores.
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Alteração apresentada por Katerina Batzeli

Alteração 29
ARTIGO 6

Artigo 6 Suprimido
Tarifas retalhistas para a recepção de 
chamadas de roaming na Comunidade

A tarifa retalhista total, excluindo IVA, que 
um fornecedor doméstico pode cobrar ao 
seu cliente de roaming pela recepção de 
chamadas de telefonia vocal quando em 
roaming numa rede visitada não excederá, 
por minuto, 130% da tarifa média da 
terminação móvel publicada nos termos do 
n.º 3 do artigo 10.º. Os limites tarifários 
previstos no presente artigo incluirão todos 
os elementos de custo fixos associados à 
oferta de chamadas de roaming 
regulamentadas, tais como taxas únicas ou 
de inclusão do roaming.

Or. en

Justificação

Os limites máximos propostos para os preços retalhistas das chamadas são demasiado baixos 
e não deixam margem para uma concorrência frutuosa entre os diversos tipos de operadores 
e de serviços. Por conseguinte, é necessário fixar um preço retalhista máximo médio que seja 
mais elevado, combinado com limites máximos de preços para cada chamada, para garantir 
maior flexibilidade aos operadores e, logo, melhores serviços para os consumidores. Pelo 
mesmo motivo, os operadores deverão também ter a possibilidade de oferecer aos seus 
clientes contratos que contemplem tarifas retalhistas superiores aos máximos propostos, na 
condição de ser salvaguardado o direito dos consumidores de voltarem aos preços 
regulamentados se e quando o desejarem e de o exercício desse direito ser gratuito e não se 
encontrar sujeito a restrições.

Alteração apresentada por Antolín Sánchez Presedo

Alteração 30
ARTIGO 6

A tarifa retalhista total, excluindo IVA, que 
um fornecedor doméstico pode cobrar ao 

Todos os consumidores europeus terão o 
direito de optar por uma tarifa de garantia 
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seu cliente de roaming pela recepção de 
chamadas de telefonia vocal quando em 
roaming numa rede visitada não excederá, 
por minuto, 130% da tarifa média da 
terminação móvel publicada nos termos do 
n.º 3 do artigo 10.º. Os limites tarifários 
previstos no presente artigo incluirão todos 
os elementos de custo fixos associados à 
oferta de chamadas de roaming 
regulamentadas, tais como taxas únicas ou 
de inclusão do roaming.

para a recepção de chamadas de roaming, 
tarifa essa que será estabelecida pelo 
Comité das Comunicações sob proposta da 
Comissão e após relatório do Grupo de 
Reguladores Europeus.

Or. es

Alteração apresentada por Piia-Noora Kauppi

Alteração 31
ARTIGO 7, NÚMERO 2

2. O cliente poderá efectuar tal pedido 
através de uma chamada de telefonia vocal 
móvel ou através do envio de uma 
mensagem SMS (Serviço de Mensagens 
Curtas) para um número designado para 
esse efeito pelo fornecedor doméstico e 
poderá escolher receber a informação ou 
no decurso dessa chamada ou por SMS (no 
último caso sem demora injustificada). 

Suprimido

Or. en

Justificação

É necessário que os preços sejam transparentes. Simultaneamente, nada indica que todos os
consumidores pretendam necessariamente a mesma solução, por exemplo, SMS "pull" ou 
"push", quando chegam a outros países. Alguns sentir-se-ão mesmo "bombardeados" por
SMS com informações sobre os preços e ofertas alternativas.  

Um requisito de transparência deve ser formulado em termos gerais, por forma a que os 
clientes e os operadores possam encontrar progressivamente o método adequado. 

Caberá salientar que um sistema de informação vocal implica custos suplementares para os
operadores e, logo, para os clientes. Além disso, cumpre observar que todas as soluções "em
tempo real" para o fornecimento de informações sobre os preços/custos, se de todo 
exequíveis, exigiriam a introdução de consideráveis modificações técnicas nas redes.
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Alteração apresentada por Donata Gottardi e Katerina Batzeli

Alteração 32
ARTIGO 7, NÚMERO 1

1. Cada fornecedor doméstico fornecerá ao 
seu cliente de roaming, a seu pedido,
informações personalizadas sobre as tarifas 
retalhistas aplicáveis à realização e recepção 
de chamadas por esse cliente no Estado-
Membro visitado.

1. Cada fornecedor doméstico fornecerá 
automaticamente ao seu cliente de roaming
informações personalizadas sobre as tarifas 
retalhistas e a existência de acordos 
específicos de transferência com outros 
fornecedores de serviços de telefonia móvel 
aplicáveis à realização e recepção de 
chamadas por esse cliente no Estado-
Membro visitado.

Or. en

Justificação

Para melhorar a transparência e a concorrência, o cliente deve ser informado das tarifas 
retalhistas e da existência de acordos de transferência entre o fornecedor doméstico e o 
fornecedor das redes visitadas a fim de poder efectuar uma escolha completamente 
informada.

Alteração apresentada por Donata Gottardi e Katerina Batzeli

Alteração 33
ARTIGO 7, NÚMERO 2

2. O cliente poderá efectuar tal pedido
através de uma chamada de telefonia vocal 
móvel ou através do envio de uma 
mensagem SMS (Serviço de Mensagens 
Curtas) para um número designado para 
esse efeito pelo fornecedor doméstico e 
poderá escolher receber a informação ou 
no decurso dessa chamada ou por SMS (no 
último caso sem demora injustificada).

2. O cliente de roaming receberá as 
informações previstas no nº 1 através de 
uma chamada de telefonia vocal móvel ou 
de uma mensagem SMS (Serviço de 
Mensagens Curtas). Essas informações 
serão fornecidas no prazo de uma hora a 
partir da entrada do cliente no 
Estado-Membro visitado por todos os 
fornecedores de telefonia móvel que aí 
operam.

Or. en

Justificação

Para melhorar a transparência dos preços retalhistas, é necessário impor aos prestadores de 
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serviços de telefonia móvel a obrigação de fornecerem sistematicamente aos seus assinantes 
informações sobre as tarifas de roaming, quer para a realização quer para a recepção de 
chamadas, no momento em que entram no território do Estado-Membro visitado. Para poder 
proceder a uma escolha informada, o cliente deve receber essas informações de todos os 
fornecedores de telefonia móvel que operam no país visitado. Para que sejam úteis, estas 
informações têm de ser fornecidas com toda a rapidez. No prazo de uma hora a partir da sua 
entrada no Estado-Membro visitado, o utilizador receberá uma chamada vocal ou uma 
mensagem SMS automática do seu fornecedor de origem contendo informações 
personalizadas sobre os preços aí praticados.

Alteração apresentada por Gunnar Hökmark

Alteração 34
ARTIGO 7, NÚMERO 2

2. O cliente poderá efectuar tal pedido 
através de uma chamada de telefonia vocal 
móvel ou através do envio de uma 
mensagem SMS (Serviço de Mensagens 
Curtas) para um número designado para 
esse efeito pelo fornecedor doméstico e 
poderá escolher receber a informação ou 
no decurso dessa chamada ou por SMS (no 
último caso sem demora injustificada).

2. O cliente poderá efectuar tal pedido e 
receber as informações a seu pedido, isto é, 
receber as informações por SMS (Serviço 
de Mensagens Curtas) ou através da
Internet. Essas informações poderão ser 
fornecidas por um operador móvel ou por 
uma organização que as obtenha de um 
operador.

Or. en

Alteração apresentada por Gunnar Hökmark

Alteração 35
ARTIGO 7, NÚMERO 3

3. O serviço informativo atrás referido 
deverá ser fornecido gratuitamente, tanto no 
que respeita à introdução do pedido como à 
recepção das informações solicitadas.

3. As informações gerais solicitadas pelo 
cliente serão fornecidas gratuitamente, 
embora algumas informações 
personalizadas sobre preços possam ser 
objecto de tarifas comerciais razoáveis.

Or. en
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Alteração apresentada por Andrea Losco

Alteração 36
ARTIGO 7, NÚMERO 3 BIS (novo)

3 bis. O cliente poderá solicitar a qualquer 
momento a supressão do referido serviço de 
informação gratuito.

Or. it

Justificação

Para evitar o envio de mensagens não desejadas, em particular para os clientes 
transfronteiriços, deve ser prevista a possibilidade de optar a qualquer momento por um 
sistema voluntário ("pull system). 

Alteração apresentada por Katerina Batzeli e Donata Gottardi

Alteração 37
ARTIGO 8, NÚMERO 1 BIS (novo)

1 bis. As autoridades reguladoras nacionais 
colocarão à disposição do público 
informações respeitantes à aplicação do 
presente Regulamento, em particular dos 
artigos 3.º, 4.º, 4.º bis e 4.º ter, de uma 
forma que permita que as partes 
interessadas tenham um fácil acesso a 
essas informações.

Or. en

Justificação

Os resultados do processo de acompanhamento e supervisão mencionado no nº 1 deste artigo 
devem ser transparentes e públicos, por forma a permitir que as partes interessadas e os 
consumidores estejam bem informados.

Alteração apresentada por Sharon Bowles

Alteração 38
ARTIGO 8, NÚMERO 6

6. As autoridades reguladoras nacionais 6. As autoridades reguladoras nacionais 
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monitorizarão a evolução dos preços 
grossistas e retalhistas no fornecimento, aos 
clientes de roaming, de serviços de 
comunicações vocais e de dados, incluindo 
SMS (Serviço de Mensagens Curtas) e 
MMS (Serviço de Mensagens Multimédia),
nomeadamente nas regiões ultraperiféricas 
da Comunidade, e comunicarão os 
resultados de tal monitorização à Comissão 
sempre que esta lhes dirija um pedido nesse 
sentido. 

monitorizarão a evolução dos preços 
grossistas e retalhistas no fornecimento, aos 
clientes de roaming, de serviços vocais, 
nomeadamente nas regiões ultraperiféricas 
da Comunidade, e comunicarão os 
resultados de tal monitorização à Comissão
sempre que esta lhes dirija um pedido nesse 
sentido. 

Or. en

Justificação

Para garantir a rápida adopção do presente regulamento, é conveniente que o roaming 
relativo à transmissão de dados não seja directamente incluído no mesmo. Contudo, é 
importante que as autoridades reguladoras nacionais e a Comissão supervisionem os custos 
do roaming neste domínio, avaliem os resultados e, se necessário, proponham 
regulamentação na matéria. A sede apropriada para tal será o "procedimento de revisão" 
previsto pelo artigo 12.º (vide outras alterações).

Alteração apresentada por Guntars Krasts

Alteração 39
ARTIGO 8, NÚMERO 6

6. As autoridades reguladoras nacionais 
monitorizarão a evolução dos preços 
grossistas e retalhistas no fornecimento, aos 
clientes de roaming, de serviços de 
comunicações vocais e de dados, incluindo 
SMS (Serviço de Mensagens Curtas) e MMS 
(Serviço de Mensagens Multimédia), 
nomeadamente nas regiões ultraperiféricas 
da Comunidade, e comunicarão os 
resultados de tal monitorização à Comissão 
sempre que esta lhes dirija um pedido nesse 
sentido. 

6. As autoridades reguladoras nacionais 
monitorizarão a evolução dos preços 
grossistas e retalhistas no fornecimento, aos 
clientes de roaming, de serviços de 
comunicações vocais e de dados, incluindo 
SMS (Serviço de Mensagens Curtas) e MMS 
(Serviço de Mensagens Multimédia), 
nomeadamente nas regiões ultraperiféricas 
da Comunidade, e comunicarão os 
resultados de tal monitorização à Comissão 
de seis em seis meses a partir da entrada 
em vigor do presente Regulamento. A 
Comissão deve publicar um relatório sobre 
a evolução da situação na UE doze meses 
após a entrada em vigor do presente 
Regulamento. 
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Or. en

Alteração apresentada por Zsolt László Becsey

Alteração 40
ARTIGO 9, PARÁGRAFO 1 BIS (novo)

A Comissão emitirá orientações sobre o 
mecanismo de supervisão pertinente para a 
implementação do presente Regulamento 
com vista a assegurar a aplicação de um 
regime de sanções uniforme a nível 
comunitário. 

Or. en

Justificação

Caberá salientar que a Comissão deverá elaborar um regime de sanções uniforme associado 
ao presente Regulamento, no sentido de evitar que os Estados-Membros adoptem processos 
de incumprimento diferentes. 

Alteração apresentada por Gunnar Hökmark

Alteração 41
ARTIGO 10

Artigo 10 Suprimido
Tarifa média da terminação móvel

1. A tarifa média da terminação móvel será 
determinada segundo os critérios e 
metodologias estabelecidos no anexo II, 
com base nas informações comunicadas 
pelas autoridades reguladoras nacionais 
nos termos dos nºs 2 e 4.
2. Cada autoridade reguladora nacional 
comunicará à Comissão, a pedido desta e 
no prazo por ela indicado no pedido, as 
informações especificadas no anexo II.
3. A Comissão publicará regularmente no 
Jornal Oficial da União Europeia a tarifa 
média da terminação móvel determinada 
em conformidade com os nºs 1, 2 e 4.
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4.Para a primeira publicação da tarifa 
média da terminação móvel após a entrada 
em vigor do presente regulamento, a 
Comissão pode recorrer às mais recentes 
informações compatíveis com o anexo II 
obtidas nos termos do n.º 2 do artigo 5.º da 
Directiva 2002/21/CE no cumprimento da 
sua tarefa de acompanhamento da 
aplicação do quadro regulamentar das 
comunicações electrónicas de 2002.
5. As empresas sujeitas às disposições do 
presente regulamento garantirão que as 
alterações das suas tarifas que sejam 
necessárias para garantir a conformidade 
com o disposto nos artigos 3.º, 4.º e 6.º 
entrem em vigor dois meses após cada uma 
das publicações previstas nos parágrafos 
precedentes do presente artigo. 
6. As alterações necessárias à adaptação do 
anexo II ao progresso técnico ou à 
evolução do mercado serão adoptadas pela 
Comissão segundo o procedimento previsto 
no n.º 3 do artigo 13.º.

Or. en

Justificação

Muitos pequenos operadores que contribuem para uma maior concorrência, para a escolha 
por parte do consumidor e para o desenvolvimento de serviços novos e inovadores no sector 
das telecomunicações correm o risco de ficar numa situação desfavorável com a proposta de 
regulamento da Comissão. O estabelecimento de níveis máximos de preços proporciona um 
certo grau de garantia aos operadores mais pequenos.

Alteração apresentada por Antolín Sánchez Presedo

Alteração 42
ARTIGO 10

Artigo 10 Suprimido
Tarifa média da terminação móvel

1. A tarifa média da terminação móvel será 
determinada segundo os critérios e 
metodologias estabelecidos no anexo II, 
com base nas informações comunicadas 
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pelas autoridades reguladoras nacionais 
nos termos dos nºs 2 e 4.
2. Cada autoridade reguladora nacional 
comunicará à Comissão, a pedido desta e 
no prazo por ela indicado no pedido, as 
informações especificadas no anexo II.
3. A Comissão publicará regularmente no 
Jornal Oficial da União Europeia a tarifa 
média da terminação móvel determinada 
em conformidade com os nºs 1, 2 e 4.
4.Para a primeira publicação da tarifa 
média da terminação móvel após a entrada 
em vigor do presente regulamento, a 
Comissão pode recorrer às mais recentes 
informações compatíveis com o anexo II 
obtidas nos termos do n.º 2 do artigo 5.º da 
Directiva 2002/21/CE no cumprimento da 
sua tarefa de acompanhamento da 
aplicação do quadro regulamentar das 
comunicações electrónicas de 2002.
5. As empresas sujeitas às disposições do 
presente regulamento garantirão que as 
alterações das suas tarifas que sejam 
necessárias para garantir a conformidade 
com o disposto nos artigos 3.º, 4.º e 6.º 
entrem em vigor dois meses após cada uma 
das publicações previstas nos parágrafos 
precedentes do presente artigo.
6. As alterações necessárias à adaptação do 
anexo II ao progresso técnico ou à 
evolução do mercado serão adoptadas pela 
Comissão segundo o procedimento previsto 
no n.º 3 do artigo 13.º.

Or. es

Alteração apresentada por Katerina Batzeli

Alteração 43
ARTIGO 10, NÚMERO 5

5. As empresas sujeitas às disposições do 
presente regulamento garantirão que as 
alterações das suas tarifas que sejam 

5. As empresas sujeitas às disposições do 
presente regulamento garantirão que as 
alterações das suas tarifas que sejam 
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necessárias para garantir a conformidade 
com o disposto nos artigos 3.º, 4.º e 6.º
entrem em vigor dois meses após cada uma 
das publicações previstas nos parágrafos 
precedentes do presente artigo.

necessárias para garantir a conformidade 
com o disposto nos artigos 3.º e 4.º entrem 
em vigor dois meses após cada uma das 
publicações previstas nos parágrafos 
precedentes do presente artigo.

Or. en

Justificação

Uma tarifa de protecção que preveja limites máximos para cada chamada é igualmente 
necessária e mais transparente para os consumidores.

Alteração apresentada por Sharon Bowles

Alteração 44
ARTIGO 12

A Comissão examinará o funcionamento do 
presente regulamento e apresentará 
relatórios ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho no prazo de dois anos após a data 
da sua entrada em vigor. A Comissão 
incluirá nesses relatórios a sua argumentação 
quanto à persistência da necessidade de 
regulamentação ou à possibilidade de 
revogação do presente regulamento, tendo 
em conta a evolução do mercado e da 
concorrência. Para esse efeito, a Comissão 
pode solicitar informações aos Estados-
Membros e às autoridades reguladoras 
nacionais, que lhas devem fornecer sem 
atrasos indevidos.

1. A Comissão examinará o funcionamento 
do presente regulamento e apresentará 
relatórios ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho no prazo de dois anos após a data 
da sua entrada em vigor. A Comissão 
incluirá nesses relatórios a sua argumentação 
quanto à persistência da necessidade de 
regulamentação ou à possibilidade de 
revogação do presente regulamento, tendo 
em conta a evolução do mercado e da 
concorrência. Para esse efeito, a Comissão 
pode solicitar informações aos Estados-
Membros e às autoridades reguladoras 
nacionais, que lhas devem fornecer sem 
atrasos indevidos.

2. As autoridades reguladoras nacionais 
monitorizarão a evolução dos preços 
grossistas e retalhistas no fornecimento, 
aos clientes de roaming, de serviços
transferências de dados, MMS e SMS, 
inclusive recolhendo dados sobre os preços 
grossistas médios do roaming internacional 
cobrados pelos operadores móveis na 
Comunidade, e comunicarão os resultados 
de tal monitorização à Comissão doze 
meses após a entrada em vigor do presente 
Regulamento e, posteriormente, sempre que 
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esta lhes dirija um pedido nesse sentido. 
3. Com base nos dados especificados no n.º 
2 supra, a Comissão, apresentará ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho, no 
prazo de 18 meses a partir da entrada em 
vigor do presente Regulamento, um 
relatório que contenha uma análise dos 
preços grossistas do roaming internacional 
de comunicações de dados na Comunidade. 
Se, após a entrada em vigor do presente 
Regulamento, os preços grossistas da 
comunicação de dados não tiverem descido 
para níveis proporcionais aos do roaming 
vocal, a Comissão avaliará a necessidade 
de uma regulamentação destinada a 
reduzir os preços grossistas do 
fornecimento, aos clientes de roaming, de 
serviços de comunicação de dados, e 
proporá, se necessário, uma 
regulamentação adequada.

Or. en

Justificação

Para garantir a rápida adopção do presente regulamento, é conveniente que o roaming 
relativo à transmissão de dados não seja directamente incluído no mesmo. Contudo, é 
importante que as autoridades reguladoras nacionais e a Comissão supervisionem os custos 
do roaming neste domínio, avaliem os resultados e, se necessário, proponham 
regulamentação na matéria

Alteração apresentada por Katerina Batzeli

Alteração 45
ARTIGO 12, PARÁGRAFO 1 BIS (novo)

Tendo em conta os riscos específicos que se 
colocam aos pequenos operadores e aos 
operadores independentes, em especial, os 
que iniciaram há pouco a sua actividade, a 
Comissão elaborará, durante os primeiros 
dois anos de aplicação do presente 
regulamento, um relatório no qual 
analisará o impacto económico do 
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regulamento na sua competitividade, 
incluindo eventualmente propostas para 
futuras intervenções. 

Or. en

Justificação

Os pequenos operadores e os operadores independentes podem deparar-se com problemas 
em matéria de concorrência e ter um menor poder de negociação devido à imposição de 
limites máximos únicos tanto para os grandes como para os pequenos operadores. Em função 
dos resultados desse relatório, a Comissão poderá também propor medidas específicas para 
aumentar a competitividade dos pequenos operadores em toda a UE.

Alteração apresentada por Antolín Sánchez Presedo

Alteração 46
ARTIGO 12

A Comissão examinará o funcionamento do 
presente regulamento e apresentará 
relatórios ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho no prazo de dois anos após a data 
da sua entrada em vigor. A Comissão 
incluirá nesses relatórios a sua argumentação 
quanto à persistência da necessidade de 
regulamentação ou à possibilidade de 
revogação do presente regulamento, tendo 
em conta a evolução do mercado e da 
concorrência. Para esse efeito, a Comissão 
pode solicitar informações aos Estados-
Membros e às autoridades reguladoras 
nacionais, que lhas devem fornecer sem 
atrasos indevidos.

A Comissão examinará o funcionamento do 
presente regulamento e apresentará 
relatórios ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho no prazo de dois anos após a data 
da sua entrada em vigor. A Comissão 
incluirá nesses relatórios a sua argumentação 
quanto à persistência da necessidade de 
regulamentação, tendo em conta a evolução 
do mercado e da concorrência. Para esse 
efeito, a Comissão pode solicitar
informações aos Estados-Membros e às 
autoridades reguladoras nacionais, que lhas 
devem fornecer sem atrasos indevidos.

Or. es

Alteração apresentada por Antolín Sánchez Presedo

Alteração 47
ARTIGO 12 BIS (novo)

Artigo 12.º bis
Período de vigência
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O presente Regulamento expirará 3 anos 
após a sua entrada em vigor.

Or. es

Alteração apresentada por Zsolt László Becsey

Alteração 48
ARTIGO 13 BIS (novo)

Artigo 13.º bis
A Comissão, em estreita cooperação com as 
autoridades nacionais competentes, tomará 
em consideração, na revisão prevista no 
artigo 12.º, a evolução das tarifas das 
chamadas vocais domésticas.
Os operadores de telefonia móvel com um 
poder significativo nos mercados nacionais 
não poderão aumentar as tarifas 
domésticas para compensar as perdas 
sofridas em resultado do presente 
Regulamento.

Or. en

Justificação

Existe o perigo real de que os operadores de serviços móveis tentem compensar as perdas 
provocadas pelas disposições do presente regulamento relativas aos limites máximos dos 
preços aumentando as tarifas das chamadas vocais domésticas. Após uma avaliação dos 
efeitos desencadeados pela regulamentação dos limites máximos dos preços, as tendências do 
mercado doméstico serão também analisadas. É da maior importância impedir qualquer 
comportamento concertado ou abusivo no tocante aos preços entre os fornecedores de 
serviços dos mercados nacionais.

Alteração apresentada por Katerina Batzeli

Alteração 49
ARTIGO 16 BIS (novo)

Artigo 16.º bis
Derrogação
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As disposições do presente Regulamento 
não se aplicam à Bulgária e à Roménia
A Comissão acompanhará a evolução dos 
preços grossistas e retalhistas relativos à 
prestação de serviços vocais de roaming 
pelos operadores domésticos da Bulgária e 
da Roménia e elaborará uma avaliação de 
impacto o mais tardar dois anos após a 
entrada em vigor do presente Regulamento.

Or. en

Justificação

Os mercados da Bulgária e da Roménia são relativamente imaturos e necessitam de 
investimentos essenciais na melhoria das redes. Por conseguinte, é essencial efectuar uma 
análise específica de impacto nestes dois novos Estados-Membros antes que o Regulamento 
relativo ao roaming possa ser aplicado.

Alteração apresentada por Antolín Sánchez Presedo

Alteração 50
ANEXO I

Tarifas grossistas para as chamadas de 
roaming regulamentadas referidas no 

artigo 3.º

Suprimido

A tarifa grossista total que o operador de 
uma rede visitada pode cobrar ao operador 
da rede doméstica do cliente de roaming 
pela realização de uma chamada de 
roaming regulamentada com originação 
nessa rede visitada não pode exceder, por 
minuto, um montante igual à tarifa média 
da terminação móvel publicada nos termos 
do n.º 3 do artigo 10.º, multiplicada:
a) por dois, no caso de uma chamada de 
roaming regulamentada para um número 
de uma rede de telefone pública do Estado-
Membro em que se situa a rede visitada; ou
b) por três, no caso de uma chamada de 
roaming regulamentada para um número 
de uma rede telefónica pública de um 
Estado-Membro que não o da rede visitada. 
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Os limites tarifários estabelecidos no 
presente anexo incluirão todos os 
elementos de custo fixos, tais como as taxas 
pelo estabelecimento de chamadas.

Or. es

Alteração apresentada por Katerina Batzeli

Alteração 51
ANEXO I

A tarifa grossista total que o operador de 
uma rede visitada pode cobrar ao operador 
da rede doméstica do cliente de roaming
pela realização de uma chamada de roaming
regulamentada com originação nessa rede 
visitada não pode exceder, por minuto, um 
montante igual à tarifa média da terminação 
móvel publicada nos termos do n.º 3 do 
artigo 10.º, multiplicada:

A tarifa grossista total que o operador de 
uma rede visitada pode cobrar ao operador 
da rede doméstica do cliente de roaming
pela realização de uma chamada de roaming
regulamentada com originação nessa rede 
visitada não pode exceder, por minuto, um 
montante igual à tarifa média da terminação 
móvel publicada nos termos do n.º 3 do 
artigo 10.º, multiplicada por três.

a) por dois, no caso de uma chamada de 
roaming regulamentada para um número 
de uma rede de telefone pública do Estado-
Membro em que se situa a rede visitada; ou
b) por três, no caso de uma chamada de 
roaming regulamentada para um número 
de uma rede telefónica pública de um 
Estado-Membro que não o da rede visitada. 
Os limites tarifários estabelecidos no 
presente anexo incluirão todos os 
elementos de custo fixos, tais como as taxas 
pelo estabelecimento de chamadas.

Or. en

Justificação

Os limites máximos propostos para as tarifas grossistas são demasiado baixos e teriam 
efeitos muito negativos para os operadores, especialmente nos países turísticos. Além disso, 
um limite separado para as chamadas locais e as outras criaria grande confusão. Por 
conseguinte, seria mais adequado um único limite, mais elevado, igual à tarifa média da 
terminação móvel publicada nos termos do n.º 3 do artigo 10.º, multiplicada por três.
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Alteração apresentada por Antolín Sánchez Presedo

Alteração 52
ANEXO II

Metodologia para determinar a tarifa 
média da terminação móvel referida no 

artigo 10.º

Suprimido

(1) Para efeitos do presente anexo, são 
aplicáveis as seguintes definições:
(a) “TTM (tarifa da terminação móvel) 
média nacional ponderada”, a média da 
TTM por operador com PMS (poder de 
mercado significativo), ponderada com 
base no número de assinantes activos por 
operador com PMS,
(b) “TTM por operador com PMS”, a tarifa 
média por minuto (incluindo taxas pelo 
estabelecimento de chamadas), baseada 
numa chamada de três minutos em período 
de pico, excluindo IVA e na moeda 
nacional do Estado-Membro em causa, 
para a terminação de chamadas vocais na 
sua rede móvel cobrada por cada operador 
com PMS, determinada em conformidade 
com uma metodologia aprovada pela 
autoridade reguladora nacional,
(c) “Operador com PMS", um operador de 
rede móvel pública terrestre designado 
como tendo poder de mercado significativo, 
nos termos do artigo 16.º da Directiva 
2002/21/CE, no mercado da terminação de 
chamadas nessa rede no Estado-Membro 
em causa,
(d) “Assinantes activos por operador com 
PMS", a soma dos assinantes activos do 
próprio operador com PMS mais o número 
de assinantes activos dos outros 
fornecedores móveis que utilizam a rede 
desse operador com PMS na terminação de 
chamadas vocais destinadas os seus 
clientes,
(e) “Assinantes activos”, o número dos 
assinantes activos de serviços móveis (em 
regime de pré- ou pós-pagamento), 
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determinado segundo uma metodologia 
aprovada pela autoridade reguladora 
nacional.
(2) A tarifa média da terminação móvel 
publicada em conformidade com o n.º 3 do 
artigo 10.º será a média da TTM média 
nacional ponderada, ela própria ponderada 
com base no número total de assinantes 
activos em cada Estado-Membro. Será 
calculada utilizando as informações 
especificadas no n.º 3 do presente anexo 
que tenham sido comunicadas à Comissão 
pelas autoridades reguladoras nacionais na 
sequência de um pedido nos termos dos nºs
2 ou 4 do artigo 10.º
(3) As informações que as autoridades 
reguladoras nacionais devem comunicar à 
Comissão são:
(a) TTM média nacional ponderada, e
(b) a soma de todos os assinantes activos 
por operador com PMS nos seus Estados-
Membros,
em cada caso na data especificada para o 
efeito pela Comissão, no seu pedido.
(4) Para os Estados-Membros com uma 
moeda diferente do euro, a Comissão 
converterá em euros a TTM média 
nacional ponderada utilizando a taxa de 
câmbio publicada no Jornal Oficial da 
União Europeia para a data especificada 
pela Comissão nos termos do n.º 3 supra.

Or. es

Alteração apresentada por Zsolt László Becsey

Alteração 53
ANEXO II, PONTO 1, ALÍNEA (B)

(b) “TTM por operador com PMS”, a tarifa 
média por minuto (incluindo taxas pelo 
estabelecimento de chamadas), baseada 
numa chamada de três minutos em período 

(b) “TTM por operador com PMS”, a tarifa 
média por minuto calculada com base em 
dados numéricos (incluindo períodos de 
pico e não de pico) (incluindo taxas pelo 
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de pico, excluindo IVA e na moeda nacional 
do Estado-Membro em causa, para a 
terminação de chamadas vocais na sua rede 
móvel cobrada por cada operador com PMS, 
determinada em conformidade com uma 
metodologia aprovada pela autoridade 
reguladora nacional, 

estabelecimento de chamadas), excluindo 
IVA e na moeda nacional do Estado-
Membro em causa, para a terminação de 
chamadas vocais na sua rede móvel cobrada 
por cada operador com PMS, determinada 
em conformidade com uma metodologia 
aprovada pela autoridade reguladora 
nacional, 

Or. en

Justificação

A regulamentação inicialmente proposta relativa aos limites máximos dos preços não aborda 
de forma apropriada a definição de tarifa média de terminação móvel a nível comunitário. A 
proposta original da Comissão calcula a tarifa média de terminação com base numa 
chamada de três minutos em período de pico cobrada por fornecedores de serviços móveis
com um poder considerável no mercado doméstico. Muitos Estados-Membros não têm
qualquer regulamentação aplicável a chamadas de três minutos em período de pico. Por 
conseguinte, o limite máximo dos preços deveria ser calculado com base na tarifa média de 
terminação móvel que inclui mais do que apenas as chamadas de três minutos em período de 
pico.

Os factores de multiplicação definidos nas alíneas a) e b) do Anexo I e as percentagens 
determinadas nos artigos 4.º e 6.º deverão ser modificados em conformidade.  
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